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DECISÃO

Cuida-s e  d e  p e dido  d e  p e dido  d e  a n t e cip aç ão  d a  t u t ela  

for m ula do  e m  a ç ã o  d e  rito  ordin ário  por  SOCIEDADE  DE  ENSINO 

S UPERIOR  ESTÁCIO  DE  SÁ  e m  fac e  d a  UNIÃO  e  INSTITUTO 

NACIONAL  DE  ESTUDOS  E  PESQUISAS  EDUCACIONAIS  -  INEP, 

vis a n do  a  v er  p u blicad a  nov a  por t a ria  co m  exclus ão  do s  re s ult a dos  do  

IGC – Índice  Ger al  d e  Cursos  e  a o  d e s arq uiva m e n to  dos  proc e di m e n tos  

d e  a u t orizaç ão  p a r a  a b e r tur a  d e  novos  cursos.  

Aleg a  a  Autora ,  e m  sín t e s e ,  q u e  no  a n o  d e  2 0 0 8  o  INEP fez  

p u blic ar  o s  re s ult a dos  do  IGC no  q u al  cons t a  conc eito  “3”,  o  q u e  lhe  t e m  

c a u s a do  pr ejuízo  u m a  v ez  q u e  pr ejudica  o  no m e  d a  ins ti tuiç ão  d e  e n sino  

p e r a n t e  a  socied a d e ,  al é m  do  q u e  o  Minist é rio  d a  Educ aç ão  p a s so u  a  

u tilizar  o  conc ei to  p a r a  jus tificar  o  a r q uiva m e n to  dos  p e didos  d e  

a u torizaç ão  p a r a  novos  cursos.  Sus t e n t a  q u e  o  índice  foi  ob tido  co m  a  

a v aliaç ão  u nica m e n t e  do  Curso  d e  Tecnologia  e m  Red e  d e  

Co m p u t a dor e s ,  o  q u e  ofen d e  o s  princípios  d a  leg alid a d e ,  do  

con tr a ditório, d a  proporcion alida d e  e  d a  r azo a bilidad e .  

Fora m  a pr e s e n t a d a s  con t e s t açõ e s  à s  fls.  1 8 4/19 5  e  

2 0 5/22 4.  
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RELATADOS,  

FUNDAMENTO E DECIDO. 

O  ofer eci m e n to  d e  con t e s t aç ã o  p elo  INEP s u pr e  a  falt a  d a  

cit aç ão.

O  a r t .  2 7 3  do  Código  d e  Proc e s s o  Civil  dispõ e  q u e  o  juiz 

po d er á  conc e d er  a n t ecip aç ã o  d a  t u t ela  pr e t e n did a  no  p e dido  inicial 

d e s d e  q u e ,  exis tindo  prov a  ineq uívoc a,  s e  conv e nç a  d a  v eros si milha nç a  

d a  al e g a ç ão  e  h aj a  fund a do  rec eio  d e  d a no  irrep ar áv el  ou  d e  difícil 

r ep ar aç ã o  ou  fiqu e  c ar ac t e rizado  a b u s o  d e  direito  d e  d efe s a  ou  

m a nife s to  propósito  pro t el a tório do  réu.  

Não  recon h eço,  no  c a s o,  rec eio  d e  d a n o  irrep ar áv el  ou  d e  

difícil rep ar aç ão.  

Co m  ef eito,  confor m e  a p o n to u  a  Autor a,  a  p u blicaç ão  dos  

re s ult a dos  do  ENAD ocorre u  no  m ê s  d e  a g o s to  d e  2 0 0 8,  t e n do  a  Autor a  

ingre s s a d o  co m  a ç ã o  so m e n t e  no  m ê s  d e  m arço  do  corr en t e  a n o,  o  q u e  

por  si só  af a s t a  a  al e g a ç ã o  d e  urg ê ncia.  

Não  foss e  isso,  h á  nos  a u to s  al eg aç ã o  d e  q u e  todo s  o s  

el e m e n tos  u tilizados  p a r a  a  a v aliaç ão  d a  e n tid a d e  d e  e n sino  e s t ã o  

disponíveis  n a  p á gin a  do  INEP  n a  “int ern e t”,  h av e n do  n e c e s sid a d e  d e  

produç ão  d e  prov a  rela tiva m e n t e  à  afirm a ç ã o  e m  s e n tido  con tr ário.

Qu a n to  a o  p e dido  d e  d e s arquiva m e n to  do s  a u to s  d e  p e dido  

d e  a u t orizaç ão  p a r a  novos  cursos,  n ã o  foi d e m o n s tr a do  d a no  im e dia to  a  

___________________________________________________________________________________________________________
Documento emitido por processo eletrônico, pelo(a) JUIZ FEDERAL MARIA MAURA MARTINS MORAES TAYER em 08/07/2010 com 
base na Lei nº 11.419 de 19.12.2006.
A autenticidade deste poderá ser verificada em www.trf1.gov.br/autenticidade, mediante código 413263500281

                                 Pág. 2



PODER JUDICIÁRIO

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE GOIÁS

jus tificar  a  conc e s s ão  d a  a n t e cip aç ão  d a  t u t el a,  n ã o  h av e n do  q u alqu er  

prov a  rela tiva m e n t e  a o  a n d a m e n to  dos  proc e di m e n to s  no  Minist ério  d a  

Educ aç ão.  

ANTE  O  EXPOSTO,  in d e f ir o ,  por  or a,  o  req u erim e n to  d e  

a n t e cip aç ã o  d a  t u t ela,  s e m  pr ejuízo d e  nov a  a pr eciaç ão. 

Manifes t e-s e  a  Autor a  s obr e  a s  con t e s t a çõ e s  e  docu m e n t os,  

e s p e cifican do  a s  prov a s  q u e  pr e t e n d e  produzir.

 

Retifiqu e-s e  o  polo  p a s sivo  p ar a  cons t a r  a  União  e  o  INEP – 

Ins titu to  Nacion al d e  Estudo s  e  Pes q uis a s  Educ acion ais  Anísio Teixeira.  

Intim e m-s e .  

Goiânia,  0 8  d e  julho d e  2 0 1 0.

Mari a  Ma ur a  Martin s  Mor a e s  Tay er
               JUÍZA FEDERAL

Decisão/tu t el a/ a d ministr a tivo/MEC – índice  g er al d e  curso  av aliaç ão  1 16 29-3 0
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